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FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

(2009/2014) Pós-Doutorado em Direito pela Università degli Studi di Torino.  

(2010/2014) Doutorado em Teoria e Filosofia do Direito pela Università degli Studi di 

Roma Tre.  

(2002/2005) Doutorado em Direito Processual pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS).  

(1998/2000) Mestrado em Direito Processual pela Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS).  

(2011/2013) Especialização em Direito Urbano e Ambiental pela Fundação Escola 

Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul (FESMP/RS).  
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ÁREAS DE PESQUISA E INTERESSE: 

Direito Processual Civil. Teoria Geral do Processo. Precedentes. Processo Coletivo.  

  

PRINCIPAL PRODUÇÃO INTELECTUAL SOBRE O ASSUNTO: 

Livros: 

ZANETI JR., Hermes. A Constitucionalização do Processo: o Modelo Constitucional 

da Justiça Brasileira e as Relações entre Processo e Constituição [2007]. 2ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2014. (Tese de Doutorado, UFRGS, 2005). 

ZANETI JR., Hermes. El Valor Vinculante de los Precedentes. Teoría de los 

Precedentes Normativos Formalmente Vinculantes. Lima: Raguel, 2015.   

ZANETI JR., Hermes. O “Novo” Mandado de Segurança Coletivo. 2ª ed. Salvador: 

JusPodivm, 2013. (Dissertação de Mestrado, UFRGS, 2001). 



                                                                                    
ZANETI JR., Hermes. O Valor Vinculante dos Precedentes. Teoria dos Precedentes 

Normativos Formalmente Vinculantes [2015]. 2ª ed. Salvador: JusPodivm, 2016. (Tese 

de Doutorado, UNIROMA3, 2014). 

ZANETI JR., Hermes; DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 

Processo Coletivo. 10ª ed. Salvador: JusPodivm, 2016. 

Artigos e Capítulos de Livro: 

ZANETI JR., Hermes. Código de Processo Civil 2015: Ruptura do Paradoxo entre o 

Ministério Público da Legalidade e o Ministério Público Constitucional. In: Robson 

Renault Godinho e Susana Henriques da Costa (orgs.). Repercussões do Novo CPC: 

Ministério Público. Salvador: JusPodivm, 2015, v. 6, p. 43-60. 

ZANETI JR., Hermes. Comentários aos arts. 176 a 181. Título V – Do Ministério 

Público. In: Lenio Luiz Streck; Dierle Nunes; Leonardo Carneiro da Cunha. (orgs.). 

Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 260-282. 

ZANETI JR., Hermes. Constitucionalismo Garantista e Precedentes Vinculantes em 

Matéria Ambiental. Revista de Direito Ambiental, v. 78, p. 179-214, 2015. (Trabalho 

de Conclusão do Curso de Especialização em Direito Urbano-Ambiental, 

FESMP/RS, 2013). 

ZANETI JR., Hermes. De la Ley a la Constituciòn: la positivización de los derechos 

difusos y colectivos en la Constitución brasileña. Revista Jurídica del Perú, v. 126, p. 

65-81, 2011. (Tese de Pós-Doutorado, UNITO, 2014). 

ZANETI JR., Hermes. Precedentes (Treat Like Cases Alike) e o novo Código de 

Processo Civil. Universalização e vinculação horizontal como critérios de racionalidade 

e a negação da “jurisprudência persuasiva” como base para uma teoria e dogmática dos 

precedentes no Brasil. Revista de Processo, v. 235, p. 293, 2014. 

ZANETI JR., Hermes. Precedentes normativos formalmente vinculantes: la 

formalización de las fuentes jurisprudenciales. Revista de Derecho Procesal, 2016-1, 

"Capacidad, representación y legitimación", Rubinzal-Culzoni, Santa Fe, Argentina, 

Junio, 2016, p. 489/511. 

ZANETI JR., Hermes; DIDIER JR., Fredie. Ações coletivas e o incidente de julgamento 

de casos repetitivos – espécies de processo coletivo no direito brasileiro: aproximações 

e distinções. Revista de Processo, v. 256, p. 1, 2016. 

ZANETI JR., Hermes; DIDIER JR., Fredie. Conceito de processo jurisdicional coletivo. 

Revista de Processo, v. 229, p. 273, 2014. 

ZANETI JR., Hermes; GIDI, Antonio. Brazilian Civil Procedure in the “Age of 

Austerity”. Erasmus Law Review, v. 4, p. 245-257, 2015. 

ZANETI JR., Hermes; MAZZEI, Rodrigo Reis. O mandado de injunção como 

instrumento de solução das lacunas legais ('fracas-fortes') no direito brasileiro. Revista 

de Processo, v. 234, p. 235-271, 2014. 



                                                                                    
ZANETI JR., Hermes; PEREIRA, Carlos Frederico Bastos. Teoria da Decisão Judicial 

no Código de Processo Civil: Uma Ponte entre Hermenêutica e Analítica? Revista de 

Processo, 2016, no prelo. 

 

PESQUISA(S) EM ANDAMENTO OU REALIZADAS: 

 

Grupo de Pesquisa Fundamentos do Processo Civil Contemporâneo.  

Resumo: O grupo pretende analisar e reconstruir os fundamentos do processo civil 

contemporâneo à luz de uma perspectiva vertical (história do processo) e horizontal 

(processo comparado). O conceito de ciência jurídica integral (Luigi Ferrajoli) identifica 

diversos pontos de vista para análise dos problemas jurídicos: filosofia da justiça, teoria 

do direito, dogmática jurídica e sociologia do direito. Nesta esteira, constitucionalização 

do processo, recodificação, microssistema do processo coletivo, precedentes e normas 

fundamentais são debatidos segundo a visão integrada do direito sob a perspectiva 

analítica e hermenêutica. O grupo está conectado em rede com Transformações nas 

Teorias sobre o Processo e no Direito Processual (UFBA, Fredie Didier Jr); Processo 

Civil e Estado Constitucional (UFRGS, Daniel Mitidiero); Ações Coletivas e Outros 

Meios de Resolução Coletiva de Conflitos no Direito Comparado e Nacional (UERJ, 

Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, André Roque e Antonio do Passo Cabral). Linhas 

de Pesquisa: 1) A Constitucionalização do Processo: (Re)Codificação e Constituição; 2) 

Normas Fundamentais e Precedentes Judiciais; 3) Processo Coletivo: Modelo 

Brasileiro; 4) Relações entre a teoria do processo e a teoria integrada da ciência jurídica 

(Luigi Ferrajoli): Filosofia da Justiça, Teoria do Direito, Direito Positivo e História. 

 

POSSIBILIDADES TEMÁTICAS DE ORIENTAÇÃO: 

 

Teoria dos Precedentes. Processo Coletivo. Teoria do Processo (Ministério Público, 

Normas Fundamentais e Constitucionalização).  

 


